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DEMONSTRATIVO 4 – EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
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DEMONSTRATIVO 5 – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
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DEMONSTRATIVO 3 – METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 
EXERCÍCIOS ANTERIORES 
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Apuração do percentual de que trata o Art. 167-A da Constituição Federal 
A Emenda Constitucional nº 109, de 2021, incluiu o artigo 167-A na Constituição 

Federal, que prevê mecanismos de ajustes fiscais em caso da despesa corrente do ente 
superar o limite de 95% (noventa e cinco por cento) da receita corrente arrecadada. Assim, 
em caso de superação do limite informado acima, fica facultado aos Poderes Executivo e 
Legislativo e ao Tribunal de Contas aplicar os mecanismos de contenção de despesa 
previstos nos incisos I a X do caput do artigo 167-A da Constituição Federal. 

Em caso de descumprimento do limite, sem que tenham sido aplicados todos os 
mecanismos de contenção previstas, conforme declaração do Tribunal de Contas, o 
Município ficará impedido de receber garantias de outro ente da Federação, bem como tomar 
Operações de Crédito com outro ente da Federação, diretamente ou por intermédio de seus 
fundos, autarquias, fundações ou empresas estatais dependentes ressalvados os 
financiamentos destinados a projetos específicos celebrados na forma de operações típicas 
das agências financeiras oficiais de fomento, o que, essencialmente aumenta o custo de 
eventuais empréstimos tomados pelo Município como dificultará a contratação, em especial 
pela impossibilidade de oferta de garantia por parte da União. 

Sendo assim, de grande importância que o ciclo de planejamento orçamentário 
avalie, com base nas receitas e despesas previstas, qual o percentual da receita corrente se 
direcionará ao custeio das despesas correntes. Para os exercícios de 2022 a 2024, o quadro 
abaixo demonstra os valores previstos na atual proposta de LDO. 

 
RELAÇÃO ENTRE RECEITA E DESPESA CORRENTE 

2022 
CF, art. 167-A   R$ 1,00  

DESCRIÇÃO 2022 2023 2024 
Receitas Correntes (I) 65.314.241.250    68.880.934.170     72.843.256.844  
Despesas Correntes (II) 63.840.487.896    64.529.087.115     66.906.589.006  
% Estimado (III = II / I) 97,7% 93,7% 91,9% 
FONTE: Secretaria Municipal da Fazenda     

 

Como se observa, para o exercício de 2022, existe risco, a se confirmar durante a 
finalização do ciclo orçamentário quando da Proposta de Lei Orçamentária a ser 
encaminhada futuramente bem como da real execução das despesas relacionadas ao 
pagamento de precatórios com recursos de operações de crédito de superação do limite 
estabelecido na Constituição Federal. Caso isso ocorra, caberá aos Poderes Executivo e 
Legislativo e ao Tribunal de Contas avaliar a aplicação os mecanismos de contenção de 
despesa previstos nos incisos I a X do caput do artigo 167-A da Constituição Federal. 

Entretanto, como não se pode deixar de observar, o crescimento da receita 
corrente, após a recuperação econômica decorrente da superação da atual pandemia de 
Covid-19, afastará o Município do percentual limite estabelecido, desde que o 
crescimento da despesa corrente seja inferior ao crescimento da receita corrente, tal qual 
se prevê nesta Proposta de Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
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